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AGFE Mission Report on Curitiba, Brazil

24-25 February 2005 

1. Antecedentes e justificativa

a) Sobre a missão do AGFE: Durante a última reunião do Grupo realizada na ocasião do Fórum Mundial Urbano em Barcelona (Setembro 2004), foram identificadas uma série de cidades onde despejos forcados vem sendo praticados ou estão sendo planejados, conforme denúncia apresentadas para o Grupo sobre casos em Curitiba (Brasil), Santo Domingo (República Dominicana), Accra (Ghana) e Roma (Itália). 

O Grupo aprovou a necessidade de realização de missões nessas cidades para promover um diálogo para encontrar alternativas. De acordo com a resolução do Conselho de Governo da UN HABITAT em 2003, estas missões tiveram como  objetivo a concertação entre os atores envolvidos na questão, sem  a imposição de qualquer solução para os envolvidos, exceto nos casos em que houve concordância com as recomendações e soluções propostas. 

A missão foi realizadas nos dias 24 e 25 de Fevereiro de 2005, em Curitiba, Brazil,

No caso de Curitiba, foi relatado ao Grupo a ocorrência de uma série de despejos forçados ilegais praticados pelo governo municipal nos anos de 2003 e 2004, relativos aos casos de Sambaqui, Vila São Braz, Pedro Machado, Vitoria e Vila Ilha do Mel (municipio de Curitiba) e vila Leonice (municipio de Almirante Tamadare), totalizando cerca de 2500 pessoas. Neste sentido, o Grupo aprovou a realização de uma missão para Curitiba nos dias 24 e 25 de Fevereiro de 2005. A missão foi composta pelas seguintes pessoas e organizações:

· Leticia Marques Osorio, membro do AGFE, coordenadora do Centro pelo Direito a Moradia contra Depejos (COHRE);

· Paulo Teixeira, membro do AGFE, veredador no municipio de São Paulo

· Inês Magalhães, representante do Ministro Olívio Dutra, Ministério das Cidades;

· Patrícia Menezes Cardoso, representante da Relatoria Nacional do Direito à Moradia Adequada e Terra Urbana, Instituto POLIS; 

· Leandro Gorsdorf, Diretor da ONG Terra de Direitos;

· Movimento Nacional de Luta pela Moradia.

b) Sobre as situações relatadas em Curitiba: em 2004, a ONG Terra de Direitos, o Movimento Nacional de Luta pela Moradia e representantes de comunidades afetadas, apresentam relatório sobre os seguintes despejos forçados implementados pela Prefeitura Municipal de Curitiba nos anos de 2003-04:
- Caso 01 - Em 01.10.2003, um grupo de 72 pessoas foi violentamente despejado, durante a madrugada, de um terreno na região conhecida por Sambaqui, pela Guarda Municipal curitibana, que destruiu os barracos construídos para abrigar as pessoas, e fez uma fogueira onde jogavam os utensílios, colchões e objetos pessoais dos acampados. Mais de 05 pessoas foram agredidas pela Guarda Municipal, que portava armas de fogo durante a execução ilegal do despejo. As famílias despejadas foram provisoriamente alojadas em um Sindicato, no centro da cidade.  A conduta da Guarda Municipal de Curitiba foi manifestadamente arbitrária, pois os oficiais não estavam na posse de qualquer mandado judicial que autorizasse o despejo e todos os guardas municipais estavam sem qualquer tipo de identificação. O despejo ocorreu mesmo tendo sido firmado, em 2003, convênio entre a Prefeitura Municipal e o Governo do Estado para urbanizar e produzir habitações populares na área de terras de propriedade da COHAB/Curitiba, em benefício de 48 famílias oriundas da ocupação do prédio do Banestado e de 500 famílias que deveriam ser reassentadas das margens do Rio Iguaçu. Os moradores reivindicam da Prefeitura Municipal a continuidade das obras de urbanização e a titulação dos lotes em benefício das famílias, mediante concessão do direito real de uso, concessão especial para fins de moradia, ou compra e venda compatível com a realidade sócio-econômica. Requerem a instituição de Zonas Especiais de Interesse Social na área do Sambaqui. 

- Caso 02 - Na divisa de Curitiba com o município de Almirante Tamandaré, na região conhecida por VILA LEONICE, localizada no bairro Cachoeira, uma ocupação em área privada com 62 famílias, foi violentamente despejada em meados do mês de maio de 2003, inicialmente pela Polícia Militar, que após conceder 15 minutos para que as famílias saíssem de seus barracos, queimou-os com todos os pertences das pessoas dentro que, com isso perderam seus poucos pertences como camas, colchões, cobertas, roupas, mantimentos, etc. Sem ter para onde ir, a maioria das famílias passou a dormir na beira da calçada da Rua David Bodziack, onde estava localizada a ocupação. Após três dias a Guarda Municipal de Curitiba expulsou violentamente as famílias alojadas da rua, confiscando o pouco que famílias ainda possuíam (como mantimentos, roupas e lonas doadas). Atualmente as famílias estão residindo junto com outras 100 no Barracão alugado coletivamente pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia. Outra parcela retornou para a casa de familiares e outros tiveram paradeiro desconhecido.

- Caso 03 - No dia 14 de maio de 2004, foi realizado pela Guarda Municipal de Curitiba o despejo forçado de 144 famílias da Vila São Braz, na região oeste de Curitiba, área de propriedade municipal. A partir das 5 horas da manhã, um efetivo superior a 500 homens cercou a área e, a partir das 06 horas da manhã, a Guarda Municipal ingressou em todas as casas e deu um prazo de 2 horas para que as famílias retirassem seus pertences pessoais. A partir das 08 horas da manhã, todas as casas passaram a ser destruídas, e os pertences das pessoas despejados em caminhões. Muitas famílias foram simplesmente levadas ao Albergue São João Batista, onde foram avisadas que poderiam ficar somente 03 dias.  Parte das famílias passou a primeira noite na rua. Não foi apresentado às famílias qualquer plano de relocação, e muitas hoje residem no local denominado Campo Magro, localizado em município da Região Metropolitana. O juiz da 2a Vara da Fazenda Pública autorizou o uso da Guarda Municipal como força pública garantidora do cumprimento do mandado de reintegração de posse.
- Caso 04 - Em 11 de setembro de 2001, cerca de 520 pessoas foram despejadas da Vila Ilha do Mel, de propriedade privada, e foram transferidas para uma área na cidade de Contenda, na Região Metropolitana da Capital. A Vila Ilha de Mel foi uma das ocupações que forma o Bolsão Vila Audi, um grande conjunto de ocupações localizado na divisa entre Curitiba e São José dos Pinhais. Em 11 de setembro de 2001, cerca de 700 Guardas Municipais cercaram a Vila Ilha do Mel e retiraram violentamente os moradores para, em seguida, demolir os barracos das famílias. O despejo da Vila Ilha do Mel foi realizado sem qualquer plano de relocação das famílias por parte da Prefeitura Municipal. Por ocasião do despejo, cerca de 520 pessoas que habitavam a Vila Ilha do Mel foram transferidas para uma área na cidade de Contenda, na Região Metropolitana da Capital. Contenda é um município eminentemente rural, porte pequeno, com poucos recursos para atender à população local e para fornecer serviços essenciais, como saúde e educação. A relocação 85 famílias representou um grande desequilibro para Contenda, pois além de implicar a privação de acesso aos serviços essenciais para as pessoas relocadas houve também prejuízo para a efetivação desses serviços para as pessoas que já habitavam a cidade. Devido a esse desequilibro, as famílias relocadas sofrem discriminação dos habitantes locais, uma vez que representam um desequilíbrio para Contenda. Por outro lado, não há trabalho na cidade para as pessoas relocadas e tampouco transporte público adequado que possibilite a manutenção de seus trabalho na Capital, distante 50 km. Foi relatado por diversos moradores, que na oportunidade da realocação de famílias despejadas da Vila Ilha do Mel para a área da Contenda, há três anos, as ruas, as demarcações dos lotes e a cobrança de contas de água e luz era realizada por funcionários da COHAB/Curitiba. Inclusive foi relatada a existência de contratos de compra e venda desses terrenos entre COHAB e moradores.

Durante a missão do AGFE a Curitiba, em reunião com representantes de comunidades que alegaram violações ao seu direito à moradia mediante a prática de despejos e relocações forçadas implementadas pela Prefeitura Municipal, foram também relatados os seguintes casos:

- Caso 05 – O Bolsão Sabará é composto por oito vilas, onde moram 14.000 mil famílias, em área de propriedade privada, onde a Companhia de Desenvolvimento de Curitiba firmou contratos para pagamento de taxa de ocupação com diversas famílias, no período de 1987 a 1994. Devido à inadimplência, a referida Companhia ações de despejo por falta de pagamento contra diversas famílias. Foi ajuizada uma ação civil pública contra o Município, por intermédio da Sra. Promotora de Justiça Ana Brandão, visando a suspensão das cobranças de taxas de ocupação pelo Município, tendo em vista que a área que não é de propriedade municipal.

- Caso 06 – Vila Pluma/Jd. Esperança, foi ocupada na década de 70, em área de propriedade privada. Em 1996 foi proposta ação de reintegração de posse (3a Vara da Fazenda Pública) pelo proprietário, a qual não foi executada. Das 170 famílias moradoras, 108 têm contrato de autorização de uso firmados com a COHAB/Curitiba, em decorrência de acordo de intermediação realizado com o proprietário Sr. Antônio Zimmerman, por meio do qual o proprietário recebia 90% do valor e a COHAB, 10% do valor da referida taxa de ocupação, além da cobrança de IPTU. Entretanto, a área ainda não passou ao domínio municipal e os proprietários não retiraram a ação de reintegração de posse, que ainda tramita na Justiça e ameaça a segurança da posse dos moradores. Há denúncia dos moradores ajuizada contra o Município junto ao Ministério Público.

- Caso 07 – Em Campo Magro, localizado na divisa com Curitiba, 28 famílias de trabalhadores sofrem pressões de grileiros de terras que, além de vender ilegalmente lotes ilegais e sem infra-estrutura, ameaçam as famílias que buscam justiça. Além de ameaçar as famílias pessoalmente, o referido grileiro logrou a concessão de liminar em ação de reintegração de posse contra as famílias. Demandam a interferência da Prefeitura para intermediar o conflito e evitar o despejo.

- Caso 08 – Caiuá/Pedro Machado/Vitória – residem nessa área de propriedade privada, cerca de 190 famílias, há dois anos, sob ameaça permanente de despejo, posto que tramita ação de reintegração de posse contra eles. Demandam a interferência da Prefeitura para intermediar o conflito e evitar o despejo.

2. Objetivos da missão

· Verificar situações de violações ao direitos à moradia adequada e monitorar o status do direito à moradia com um foco particular no aspecto da segurança da posse de comunidades de baixa renda;

· Oferecer a experiência e o conhecimento do Grupo de Expertos sobre Despejos Forçados para o governo, movimentos sociais e organizações não governamentais com relação à aplicação das leis internacionais de direitos humanos relativas à promoção do direito à moradia e à proteção contra despejos forçados;

· Oferecer a oportunidade de intercambio de experiencias internacionais de boas praticas utilizadas para prevenir e evitar despejos forcados em outros paises;

· Propor um plano de ação local para prevenir a ocorrencia de despejos planejados e propor soluções para as comunidades despejadas;

· Estabelecer um calendario para monitorar o proposto plano de ação e constituir uma comissão local para realizar este acompanhamento.

3. Atividades durante a missão

Durante a missão foram realizadas as seguintes atividades: 

a) Reunião com representantes de comunidades afetadas já relatadas ao AGFE e com representantes de novas comunidades afetadas, interessadas em apresentar seus informes – dia 24/02/2005;

b) Conferência de Imprensa para informar sobre a realização da missão e seus objetivos – dia 24/02/2005. Ver em anexo sinopse das matérias veiculadas nos principais jornais de circulação local;

c) Audiência Pública com participação de atores envolvidos nos processos relatados nesse informe: membros do AGFE; governos municipal, estadual e federal; representantes de comunidades afetadas; movimentos sociais de luta por moradia; organizações não governamentais; universidades; profissionais; estudantes (cerca de 250 participantes) – dia 25/02/2005, na Assembléia Legislativa do Estado do PR.

Comunidades, organizações e órgãos governamentais que se fizeram representar na Audiência Pública: 

Comunidades

Jd. Esperança, Vila Pluma

Caiuá (Pedro Machado e Vitória)

Associação de Moradores das Ilhas – Rio Iguaçu

Associação de Moradores de Sambaqui

Frente Popular de Luta pela Reforma Urbana

Assessoria da Bancada do PT Na ALPR

MNLM

Ocupação ABV – Campo Magro

Vila Sabará

Associação de Moradores das Vilas Colombo I e II Jd. Independência

Contenda/Ilha do Mel

ONGs

Terra de Direitos

COHRE

Relatoria Nacional do Direito à Moradia Adequada/Instituto POLIS

Governamentais

Ministério das Cidades

COHAPAR – Companhia de Habitação do Paraná

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba – IPPUC, representando o Exmo. Sr. Prefeito Municipal Beto Richa

Secretaria Municipal de Urbanismo

Secretaria Municipal de Defesa Social

COHAB/Curitiba

Secretaria Extraordinária de Assuntos Metropolitanos

Companhia de Desenvolvimento de Curitiba

Deputados Estaduais

Vereadores

Universidade Federal do Paraná

DESPEJO DO PARQUE INDUSTRIAL – GOIANIA, GO

Durante a audiência pública compareceu o advogado defensor das famílias que foram violentamente despejadas no dia 15 de fevereiro, resultando no assassinato de trabalhadores sem-teto que ocupavam desde maio de 2004 a área do Parque Oeste Industrial, em Goiânia (GO). A área havia sido ocupada por 15.000 trabalhadores que não tinham onde morar e que foram violentamente expulsos numa ação do Governo do Estado executada após a decisão do Judiciário que ordenou a desocupação da área que resultou em 02 mortes, dezenas de feridos e mais de 800 ocupantes presos. O despejo forçado foi realizado ilegalemnte e significa frontal violação ao direito à moradia adequada, de acordo com a legislação internacional de proteção aos direitos humanos.
Somente após a ocorrência das mortes, o Governo do Estado de Goiás e a Prefeitura do Município de Goiânia sinalizaram a possibilidade da desapropriação das terras para o assentamento das famílias expulsas. Ou seja, foi necessário ocorrer uma tragédia cujo resultados foram pessoas mortas, feridas e centenas de presos arbitrariamente para que a luta das famílias da Ocupação “Sonho Real” ganhasse as primeiras páginas da imprensa nacional e, com tamanha e triste visibilidade, o Poder Executivo viesse anunciar uma ação no sentido de garantir o direito à moradia, um direito de todo brasileiro e brasileira garantido na Constituição Brasileira. 
A plenária manifestou sua solidariedade a todas as famílias sem-teto de Goiânia. 

O advogado comprometeu-se a encaminhar relatório sobre o caso ao AGFE, para solicitar a realização de uma missão em Goiânia.
4. Resultados da missão 

Os depoimentos e relatos de comunidades sobre os despejos realizados nos anos de 2003 –04 e a análise da legislação urbana municipal, demonstram que o município de Curitiba necessita implementar instrumentos de regularização fundiária previstos no Estatuto da Cidade e Plano Diretor para garantir o direito à cidade para a população de baixa renda. Foi possível identificar que a ocorrência de despejos forçados é parte integrante da inexistência de uma política municipal de habitação de interesse social que considere os aspectos da regularização fundiária de áreas públicas e privadas, da produção de lotes e unidades habitacionais, do reassentamento adequado de populações moradoras de áreas de risco, do acesso aos serviços de saneamento básico e transporte público, da promoção de ações de inclusão social e geração de emprego e renda.

Foi possível estabelecer um amplo e positivo diálogo entre os diversos atores sociais, governamentais e não-governamentais envolvidos nos casos dos despejos relatados. Mesmo que a Prefeitura Municipal e o Governo Estadual não tenham concordado em assinar o “Termo de Acordo entre o Grupo de Especialistas em Despejos Forçados/UN HABITAT (AGFE) e a cidade de Curitiba (Brasil) por uma CIDADE LIVRE DE DESPEJOS” foi acordado entre os presentes à Audiência Pública realizada no dia 25/02/2005, a constituição de um Grupo de Trabalho, de forma paritária entre sociedade civil e governos, com o objetivo de propor medidas visando prevenir despejos forçados e propor soluções para os casos relatados pelos representantes das comunidades afetadas. Além disso, o Grupo também terá por objetivo a proposição de  políticas e ações para a promoção, proteção e defesa do direito humano à moradia adequada e a realização do direito à cidade e  indicar soluções jurídicas, urbanísticas e sociais para a regularização fundiária e urbanização das áreas públicas ocupadas por população de baixa renda, com base no Estatuto da Cidade e Plano Diretor. 

O Grupo, a ser imediatamente constituído, será composto por representantes dos seguintes órgãos e organizações: Grupo de Especialistas em Despejos Forçados (AGFE)/UN HABITAT, o Município de Curitiba, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), a Secretaria Municipal de Urbanismo, a Companhia de Habitação Popular de Curitiba (COHAB), a Secretaria Municipal de Defesa, Ministério das Cidades, a Secretaria Extraordinária de Assuntos Metropolitanos, a Companhia de Desenvolvimento de Curitiba (CIC), a COHAPAR (Companhia de Habitação do Paraná ) Relatoria Nacional do Direito Humano à Moradia Adequada, o Ministério das Cidades, o Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (COHRE), o Observatório de Políticas Públicas do Parana, Terra de Direitos, Movimento Nacional de Luta pela Moradia, Central dos Movimentos Populares, a Comissão de Urbanismo da Câmara Municipal,a Universidade Federal do Paraná, Ministério Público Estadual e representantes das comunidades presentes à audiência pública. Dentro de dois meses, será apresentado o primeiro relatório de atividades do Grupo.
5. Questões e lições aprendidas

A missão foi avaliada pelas organizações e movimentos que apresentaram a denúncia ao AGFE, e pelos próprios participantes do Grupo, como extremamente positiva, principalmente porque realizada no início do mandato do novo Governo Municipal eleito em Outubro de 2004 e com caráter conciliatório para a busca de soluções sobre problemas habitacionais que há anos afligem a população de baixa renda.

A participação foi bastante representativa de parte dos governos federal, estadual e municipal, comunidades afetadas, ONGs, legislativo municipal e estadual e ministério público, o que possibilitou o diálogo aberto sobre o tema e a conformação de um grupo para propor soluções para os casos relatados, a ser composto pelos diversos atores e setores envolvidos.

O “Termo de Acordo entre o Grupo de Especialistas em Despejos Forçados/UN HABITAT (AGFE) e a cidade de Curitiba (Brasil) por uma CIDADE LIVRE DE DESPEJOS” deveria ter sido apresentado com antecedência aos setores/órgãos/comunidades convidados a firmá-lo, para que pudesse ter havido tempo consensuar sobre sua redação.

A missão poderia ter sido realizada em três dias, ao invés de dois, para contemplar visitas às comunidades afetadas pelos despejos, presentes à audiênica pública.

Por fim, a mobilização da sociedade civil em torno do tema do direito à moradia e à cidade no Município de Curitiba, especialmente MNLM e Terra de Direitos, foi fundamental para a realização da missão e da audiência pública.
6. Atividades a seguir

Será constituído Grupo de Trabalho, conforme objetivos mencionado no item 4, o qual deverá apresentar um relatório das discussões e atividades realizadas, ao AGFE, dentro de 60 dias a contar da data da audiência pública.

As ONGs e movimentos sociais participantes da missão irão realizar, durante o mês de abril, um Seminário Nacional sobre Plano Diretor, onde será abordado o tema dos despejos forçados e da política habitacioanal de interesse social no contexto do município de Curitiba, a partir da missão e seus resultados.

A Prefeitura Municipal irá encaminhar ao AGFE relatório sobre os despejos relatados pelas comunidades presentes à missão e à audiência pública.

O AGFE recomenda que o Grupo a ser constituído tenha representação paritária e participativa de todos os atores e setores envolvidos com o tema da política habitacional e despejos, com vistas à proposição de alternativas de solução aos casos relatados e de prevenção para despejos que venham a ser planejados. Nesse sentido, recomenda que o Grupo discuta os seguintes temas: a) levantamento da situação jurídica, econômica e social dos assentamentos precários de baixa renda em situação de irregularidade fundiária; b)  mediação para os despejos que estão na iminência de ocorrer por força de ações judiciais e não utilização da Guarda Municipal; c) diálogo entre órgãos municipais, estaduais e federais executivos, legislativos e judiciários, sociedade civil e comunidades vulneráveis, visando a proposição de  políticas e ações para a promoção, proteção e defesa do direito humano à moradia adequada e a realização do direito à cidade;  d) soluções jurídicas, urbanísticas e sociais para a regularização fundiária e urbanização das áreas públicas ocupadas por população de baixa renda, com base no Estatuto da Cidade e Plano Diretor, buscando a sua permanência nos locais de moradia quando não oferecerem risco à sua vida ou saúde; e) soluções jurídicas para a prevenção de despejos e regularização fundiária e urbanização de áreas privadas ocupadas por população de baixa renda, buscando a sua permanência nos locais de moradia quando não oferecerem risco à sua vida ou saúde; f) desenvovimento de programas de geração de emprego e renda, atenção à saúde e à educação, implantação de infra-estrutura urbana para a melhoria da qualidade de vida das populações que relocadas e/ou despejadas; g) atividades de capacitação e informação de órgãos municipais, estaduais e federais executivos, legislativos e judiciários, sociedade civil e comunidades vulneráveis para os temas dos direitos humanos, em especial do direito à cidade e à moradia adequada; h) regulamentação dos instrumentos previstos no Plano Diretor para a implementação da concessão especial para fins de moradia, concessão do direito real de uso, usucapião urbano, direito de preempção, direito de superfície, zonas especiais de interesse social, levantamento e caracterização dos vazios urbanos, gestão democrática;em especial a constituição do Orgão Colegiado disposto no artigo 48 do Plano Diretor, a ser eleito na próxima Conferência das Cidades do Municipio de Curitiba, respeitando a proporcionalidade de integrantes em consonância com o Conselho Nacional das Cidades; i) medidas legais e administrativas visando evitar a ação de loteadores irregulares e clandestinos e buscando soluções para a regularização fundiária e a proteção dos adquirentes de baixa renda; j) processo de Conferências das Cidades que será implementado pelo Ministério das Cidades em 2005.
7 . Anexos

I -  Convite e informe da missão do AGFE

II  - Cobertura da Imprensa sobre a missão do AGFE

III - Termo de Acordo entre o Grupo de Especialistas em Despejos Forçados/UN HABITAT (AGFE) e a cidade de Curitiba (Brasil) por uma CIDADE LIVRE DE DESPEJOS

IV - Fotos

Leticia Marques Osorio

Coordenadora da Missão AGFE Curitiba, Brasil

COHRE – Centre on Housing Rights and Evictions

ANEXO I

[image: image1.png]‘Q&
l/
\l@

T

Bl A

A
H
N
U
V T
\y@





United Nations Human Settlements Programme

Programme des Nations Unies pour les établissements humains - Programa de las Naciones Unidas para los Asentamientos Humanos

P.O. Box 30030, Nairobi, KENYA.     Telephone: (254-20) 621234  Fax: (254-20) 624266/7 (Central Office)

Email: infohabitat@unhabitat.org     Website: http://www.unhabitat.org
Assunto: Missão conciliatória do Grupo de Expertos sobre Despejos Forcados (Advisory Group on Forced Evictions)

Prezado Sr(a).,

É uma honra e um prazer enviar-lhe este convite solicitando o seu apoio para a realização das atividades do Grupo de Expertos sobre Despejos Forcados das Nações Unidas – Programa HABITAT em Curitiba, Brasil. O mandato deste grupo inclui a realização de uma serie de atividades, dentre as quais facilitar o estabelecimento de diálogos entre os diversos atores envolvidos em despejos planejados ou ocorridos para o alcance de alternativas negociadas. 

Na última reunião realizada durante o Fórum Mundial Urbano em Barcelona (Setembro 2004), o Grupo identificou uma série de cidades onde despejos forcados vem sendo praticados ou estão sendo planejados, dentre as quais Curitiba (Brasil), Santo Domingo (República Dominicana), Accra (Ghana) e Roma (Itália). 

O Grupo aprovou a necessidade de realização de missões nessas cidades para promover um diálogo para encontrar alternativas. De acordo com a resolução do Conselho de Governo da UN HABITAT em 2003, estas missões têm apenas um objetivo de concertação e não buscam a imposição de qualquer solução para os envolvidos, exceto se houver sua concordância com as recomendações e soluções propostas. Após a realização das missões, o Grupo fará o relatório para a Diretora Executiva das UN HABITAT para sua decisão sobre futuras iniciativas em relação ao Governo.

No caso de Curitiba, foi relatado ao Grupo a ocorrência de uma série de despejos forçados ilegais praticados pelo governo municipal nos anos de 2003 e 2004, relativos aos casos de Sambaqui, Vila São Braz, Pedro Machado, Vitoria e Vila Ilha do Mel (municipio de Curitiba) e vila Leonice (municipio de Almirante Tamadare), totalizando cerca de 2500 pessoas. Neste sentido, o Grupo aprovou a realização de uma missao para Curitiba nos dias 24 e 25 de Fevereiro.

Durante a missão, a equipe do Grupo de Expertos contra Despejos Forcados realizará reuniões com as comunidades afetadas, movimentos sociais e organizações nao governamentais. Convidamos V. Sa. para participar da reunião para discutir os casos de despejos relatados e propor alternativas de solução, a qual sera realizada no dia 25 de Fevereiro, das 10h às 13h, na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (Plenarinho
Praça Nossa Senhora Salete s/n, Centro Cívico - Curitiba).

Os objetivos da missão a ser realizada em Curitiba são:

· Verificar situações de violações ao direitos à moradia adequada e monitorar o status do direito à moradia com um foco particular no aspecto da segurança da posse de comunidades de baixa renda;

· Oferecer a experiência e o conhecimento do Grupo de Expertos sobre Despejos Forçados para o governo, movimentos sociais e organizações não governamentais com relação à aplicação das leis internacionais de direitos humanos relativas à promoção do direito à moradia e à proteção contra despejos forçados;

· Oferecer a oportunidade de intercambio de experiencias internacionais de boas praticas utilizadas para prevenir e evitar despejos forcados em outros paises;

· Propor um plano de ação local para prevenir a ocorrencia de despejos planejados e propor soluções para as comunidades despejadas;

· Estabelecer um calendario para monitorar o proposto plano de ação e constituir uma comissão local para realizar este acompanhamento.

Participantes da missão:

· Leticia Marques Osorio, membro do AGFE, coordenadora do Centro pelo Direito a Moradia contra Depejos (COHRE);

· Paulo Teixeira, membro do AGFE, veredador no municipio de São Paulo

· Representante do Ministro Olívio Dutra, Ministério das Cidades;

· Nelson Saule Jr., Relator Nacional do Direito à Moradia Adequada e Terra Urbana, Diretor do Instituto POLIS; 

· Leandro Gorsdorf, Diretor da ONG Terra de Direitos;

· Movimento Nacional de Luta pela Moradia.

Por favor, solicitamos confirmação de sua participação pelos telefones 41.2324660 (Terra de Direitos – com Leandro Gorsdorf) ou 51.91215700 (COHRE – com Leticia Osorio).

Sendo o que tinhamos para o momento, reiteramos nossas considerações de estima e apreço.

Yves Cabannes

Convener -  UN Habitat - Advisory Group on Forced Evictions

Leticia Marques Osorio

Coordenadora da Missão

UN Habitat - Advisory Group on Forced Evictions

ANEXO II

FOLHA DE LONDRINA

	Missão quer acabar com despejos em Curitiba 
Grupo ligado à ONU pede ajuda da Prefeitura de Curitiba para acabar com despejos forçados

	Curitiba - Um grupo de especialistas da Missão Internacional de Despertos em Despejos Forçados, que presta serviço de aconselhamento no Grupo Habitat das Nações Unidas, está desde ontem em Curitiba para cobrar uma mudança de postura do governo municipal. Nos últimos 12 meses, a missão recebeu denúncias de despejos forçados e feitos com violência em apenas duas cidades brasileiras: Curitiba e Alcântara (MA). O grupo quer acabar com os despejos e garantir a relocação ou regularização de área de cerca de 200 mil pessoas que estariam vivendo em ocupações irregulares. 

''O que queremos é fazer com que a capital paranaense seja inserida no Projeto Curitiba Sem Despejos. Não mais queremos ver os tratados internacionais sendo desrespeitados. Todos têm direito à moradia. Se estiver em área de risco ou de manancial, o despejo pode ser feito, mas de forma dialogada. Garantindo um outro local adequado e com estrutura para as famílias'', pontuou a advogada e coordenadora da missão, Letícia Osório. A proposta vai ser encaminhada formalmente hoje à Prefeitura de Curitiba, numa audiência pública marcada para as 10 horas, no plenarinho da Assembléia Legislativa. 

Entre os casos que serão detalhados hoje estão o despejo de 72 pessoas (entre elas, dez crianças e seis idosos) que estavam acampadas num terreno da Vila Sambaqui, zona sul de Curitiba. Os barracos teriam sido destruídos e os colchões e utensílios das pessoas que estavam abrigadas no local foram queimados. Anselmo Schwertner, membro da Coordenação Nacional do Movimento Nacional de Luta pela Moradia, disse que foi derrubado no chão, algemado e violentamente espancado. ''Mulheres grávidas ficaram feridas. Foi um descaso aos direitos humanos'', conta Schwertner. 

Situação semelhante teria ocorrido na Vila Leonice, no bairro Cachoeira, divisa com Almirante Tamandaré. Cerca de 62 famílias foram despejadas em maio de 2003 pela Polícia Militar. Os pertences também foram queimados e a área foi cercada com arame farpado. Na Vila São Brás, em maio de 2004, 144 famílias tiveram que deixar suas barracas ainda durante a madrugada. As casas construídas foram destruídas e os pertences despejados em caminhões. Muitas famílias teriam sido levadas para albergues onde foram avisadas que ficariam por apenas três dias. Uma criança teria sido internada com traumatismo craniano.




	Prefeitura admite relocação imprópria de famílias

	José Suassuna
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Moradores das áreas ocupadas participaram da audiência pública promovida pelo grupo da ONU
Curitiba - A Prefeitura Municipal de Curitiba admitiu ontem que tem uma política de regularização de áreas ocupadas e desocupação de áreas impróprias para moradia com relocação de famílias. De acordo com o presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), Clodualdo Pinheiro Júnior, todas as áreas em que existe extremo risco de inundações ou de leptospirose por conta de locais impróprios para moradia terão que ser desocupadas. 

Curitiba tem cerca de 200 ocupações irregulares. Os moradores destas ocupações querem a regularização imediata das áreas e infra-estrutura de saneamento básico, esgoto, saúde e escola. É o caso da costureira industrial Luci Otazia Ribeiro Valente, moradora da Vila Audi, onde vivem atualmente cerca de três mil famílias. Quatrocentas já foram relocadas para um loteamento no Bairro Novo B, conhecido como Vila Osternack. 

Outras 500 famílias também aguardam relocação. ''O que nós queremos é assegurar o direito das famílias que vão ser relocadas e das que vão permanecer na área de ocupação. Nossa preocupação é que as famílias são muito carentes'', disse ela. As famílias que vão ser relocadas exigem infra-estrutura para que possam ter saúde, luz, água e lazer garantidos. ''A prefeitura tem que investir em geração de emprego e renda e encaminhar os moradores para financiamento de casa própria. Ou essas famílias vão morar embaixo de quê?'', questionou ela. 

As cerca de 2,5 mil famílias que permanecerão na Vila Audi deverão ter a situação regularizadas. O local ainda não tem qualquer tipo de infra-estrutura. ''Sair dali para a gente é ruim. Não sair é ainda pior'', disse a costureira. Luci foi uma das oito pessoas que deram depoimento ontem na Audiência Pública promovida pelo Grupo de Expertos sobre Despejos Forçados da Organização das Nações Unidas (ONU). A missão veio para Curitiba tentar uma conciliação com a prefeitura, uma das duas únicas cidades brasileiras denunciadas formalmente para a ONU por promover despejos forçados e incentivar a violência urbana. 

A advogada Letícia Marques Osório, coordenadora do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (Cohre) e voluntária da ONU, propôs que Curitiba assinasse um termo de compromisso para que a cidade fosse decretada livre dos despejos. O termo foi repudiado por Pinheiro Júnior, que negou que sejam feitos despejos na cidade. ''São relocações planejadas. Erramos algumas vezes, como na relocação da Vila Ilha do Mel para Contenda. Mas aprendemos com os erros para não voltarmos a errar. Mas não fazemos despejos. Não tratamos pessoas como lixos. Para nós, as pessoas têm muito valor'', complementou ele. Pinheiro Júnior propôs que uma nova discussão sobre as relocações fosse marcada para que todos os casos pontuais de Curitiba pudessem ser debatidos. 

Os representantes da prefeitura concordaram em estudar melhorias para o orçamento habitacional de Curitiba. Dados apresentados ontem pelos moradores de locais não regularizados demonstram que em 2002, Curitiba investiu R$ 3,7 milhões em habitação (0,2% do total de recursos arrecadados); em 2003, foram R$ 4,5 milhões em habitação (0,24%); em 2004, foram R$ 9,9 milhões (0,4%).



O ESTADO DO PARANÁ

Especialistas em Despejos Forçados da ONU realizam missão em Curitiba
O Grupo de Especialistas em Despejos Forçados da UN Habitat, a convite do Ministério das Cidades, realizará uma missão em Curitiba, nos dias 24 e 25 de fevereiro.  O objetivo é facilitar o diálogo entre os diversos atores envolvidos em despejos já ocorridos ou que estão sendo planejados.

Durante o Fórum Mundial Urbano em Barcelona, em setembro de 2004, o Grupo de Especialistas identificou uma série de cidades onde ocorreram ou estão sendo planejados despejos forcados, dentre as quais Curitiba, Santo Domingo (República Dominicana), Accra (Ghana) e Roma (Itália).

Curitiba foi escolhida para ser visitada devido à série de despejos forçados ilegais praticados pelo governo municipal em 2003 e 2004, que em conjunto afetaram aproximadamente 2.500 pessoas. Os principais casos são os dos bairros de Sambaqui, Vila São Braz, Pedro Machado, Vitória e Vila Ilha do Mel e o de Vila Leonice, esse último no município de Almirante Tamadaré (relatos dos casos em anexo).

Os despejos forçados são considerados pela legislação internacional de direitos humanos como a mais grave violação ao direito à moradia adequada, nos termos da Convenção das Nações Unidas de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

A missão internacional irá disponibilizar a experiência e o conhecimento do Grupo de Expertos para o governo, movimentos sociais e organizações não governamentais. Será discutida a aplicação das leis internacionais de direitos humanos relativas à promoção do direito à moradia e à proteção contra despejos forçados. Também serão propostos um plano de ação local para prevenir a ocorrência de despejos planejados e soluções às situações das pessoas despejadas, com calendário de monitoramento do plano e constituição de uma comissão local para realizar este acompanhamento.

A reunião do dia 24 terá a participação de representantes das comunidades afetadas e do Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM). No dia 25, além da sociedade civil, as autoridades municipais e estadual serão convocadas para discutir os casos relatados e alternativas de solução. A audiência pública é aberta e acorrerá das 10h às 13h, no plenarinho da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, Praça Nossa Senhora Salete s/n, Centro Cívico.

Integrantes da missão:

· Letícia Marques Osório, membro do AGFE, coordenadora do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (COHRE); 

· Paulo Teixeira, membro do AGFE, vereador no município de São Paulo; 

· Representante do Ministro Olívio Dutra, Ministério das Cidades; 

· Nelson Saule Jr., Relator Nacional do Direito à Moradia Adequada e Terra Urbana, Diretor do Instituto POLIS; 

· Leandro Gorsdorf, Diretor da ONG Terra de Direitos; 

Hilma, Movimento Nacional de Luta pela Moradia.
Equipe levanta dificuldades habitacionais


A Prefeitura de Curitiba prepara um levantamento ompleto da situação habitacional no município com o objetivo de verificar questões como regularização fundiária e relocação de famílias em áreas da capital e municípios vizinhos. “Estamos trabalhando numa força-tarefa para identificar os problemas e resolvê-los da melhor forma possível”, anunciou o presidente do Ippuc, Clodualdo Pinheiro Junior, durante encontro promovido pelo Grupo de Especialistas em Despejos Forçados da UN-Habitat. 

Realizado ontem, no plenarinho da Assembléia Legislativa do Paraná, o encontro contou com a presença de representantes do Ministério das Cidades, do governo do Estado, Prefeitura, Ministério Público, deputados, vereadores, ONGS e moradores de áreas irregulares ou em processo de regularização.

O presidente do Ippuc propôs aos presentes a criação de uma comissão formada pelos governos federal, estadual e municipal, Poder Legislativo e sociedade civil organizada para auxiliar na busca de soluções. A sugestão foi acatada. Batizada de Curitiba Habitat 2005, ela vai se reunir em 60 dias para uma nova rodada de discussões. “Para conhecer a fundo o problema, precisamos ouvir as pessoas. É assim que a democracia se consolida. Por isso é importante a realização de encontros como esse”, disse Pinheiro Junior.

O presidente do Ippuc acredita que na próxima reunião do Habitat Curitiba 2005 o assunto avance ainda mais. “Daqui a dois meses vamos ter um levantamento consistente de todos os problemas e melhorias possíveis”, disse.

GAZETA DO POVO

	HABITAÇÃO-Reunião vai discutir o problema na Assembléia Legislativa
[image: image3.png]



ONU pede fim de despejos irregulares em Curitiba
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Organização apura denúncias sobre desocupações forçadas 

	Uma missão da ONU (Organização das Nações Unidas) está em Curitiba, onde pretende conseguir o compromisso da prefeitura e do governo do estado de não realizarem mais despejos irregulares na capital paranaense. A visita do Grupo de Especialistas em Despejos Forçados, ligado à ONU, foi motivada por denúncias feitas ano passado pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM). Segundo a acusação, foram realizadas desocupações ilegais pela administração municipal nos anos de 2003 e 2004, que atingiram 2,5 mil pessoas. 

Entre as irregularidades apontadas nos relatórios enviados pelo movimento está o fato de a prefeitura realizar as desocupações sem o consenso dos moradores, não providenciando a transferência dos invasores. Um exemplo é o caso das 144 famílias despejadas de uma área pública na Vila São Braz, em maio de 2004. Sem o apoio da Polícia Militar, que se negou a fazer o despejo justamente porque a Companhia de Habitação de Curitiba (Cohab) não tinha onde colocar as famílias, a prefeitura conseguiu uma autorização judicial para utilizar a guarda municipal. Cerca de 650 homens armados e mais 350 funcionários realizaram a desocupação. Na época, a presidente da Cohab, Teresa Oliveira, disse que as famílias teriam que passar pelo processo normal de distribuição de imóveis porque não seria justo colocá-las nas frente das outras 43 mil famílias que já aguardavam na fila. 

Segundo a coordenadora do grupo da ONU no Brasil, a advogada Letícia Marques Osório, existem soluções alternativas que estão garantindo moradias adequadas à população de áreas invadidas em várias partes do mundo e que poderiam ser aplicadas em Curitiba. As propostas serão apresentadas hoje, a partir das 10 horas, numa audiência pública, na Assembléia Legislativa, que vai contar com a presença de representantes da administração municipal, ONGs, movimentos sociais e moradores de áreas invadidas.

Da reunião deve sair ainda um termo de compromisso, que prevê a criação de uma comissão formada por membros do poder público e da sociedade civil para mediar as negociações de desocupação futuras e encontrar soluções para as situações existentes. 

A atual administração municipal preferiu não responder às denúncias ontem. A prefeitura deve levar pelo menos cinco representantes para audiência de hoje, entre eles o presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (Ippuc), Clodualdo Pinheiro Júnior, o secretário municipal de Defesa Social, Itamar dos Santos, além de técnicos da Cohab e da Secretaria Extraordinária de Assuntos Metropolitanos. 

Missões

Do Brasil, além das denúncias de Curitiba, chegaram à ONU relatórios de Alcântara, no Maranhão. Lá os despejos ilegais estavam acontecendo em áreas de quilombos e um trabalho semelhante ao que está sendo feito na capital paranaense foi realizado no ano passado. Fora do país, o grupo já foi para Roma, na Itália, e pretende ainda se reunir com governantes na África e na República Dominicana.


ANEXO III
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United Nations Human Settlements Programme

Programme des Nations Unies pour les établissements humains - Programa de las Naciones Unidas para los Asentamientos Humanos

P.O. Box 30030, Nairobi, KENYA.     Telephone: (254-20) 621234  Fax: (254-20) 624266/7 (Central Office)

Email: infohabitat@unhabitat.org     Website: http://www.unhabitat.org
TERMO DE ACORDO ENTRE O GRUPO DE ESPECIALISTAS EM DESPEJOS FORÇADOS/UN HABITAT (ADVISORY GROUP ON FORCED EVICTIONS) E A CIDADE DE CURITIBA (BRASIL) POR  UMA CIDADE LIVRE DE DESPEJOS

Pelo presente instrumento, o Grupo de Especialistas em Despejos Forçados (AGFE)/UN HABITAT, o Município de Curitiba, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), a Secretaria Municipal de Urbanismo, a Companhia de Habitação Popular de Curitiba (COHAB), a Secretaria Municipal de Defesa, Ministério das Cidades, a Secretaria Extraordinária de Assuntos Metropolitanos, a Companhia de Desenvolvimento de Curitiba (CIC), a COHAPAR (Companhia de Habitação do Paraná ) Relatoria Nacional do Direito Humano à Moradia Adequada, o Ministério das Cidades, o Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (COHRE), o Observatório de Políticas Públicas do Parana, Terra de Direitos, Movimento Nacional de Luta pela Moradia, Central dos Movimentos Populares, a Comissão de Urbanismo da Câmara Municipal,a Universidade Federal do Paraná firmam o presente termo.

Considerando o mandato do AGFE, que tem por missão facilitar o estabelecimento de diálogos entre os diversos atores envolvidos em despejos planejados ou ocorridos para o alcance de alternativas negociadas, visando o cumprimento da 11a Meta de Desenvolvimento do Milênio para o Desenvolvimento para a melhoria das condições de vida de 100 milhões de moradores de assentamentos precários dentro de 20 anos; 

Considerando que, além da falta de moradia, os despejos forçados têm sido classificados como graves violações dos direitos humanos pelos tratados internacionais de direitos humanos;

Considerando que os informes da sociedade civil e movimentos sociais sobre despejos forçados ocorridos em Curitiba nos anos de 2001 a 2004 e os planejados (Vila Ilha do Mel/Contenda, vila Leonice, Vila São Braz, Sambaqui, Bolsão Sabará, Jardim Esperança/Vila Pluma, Caiuá/Pedro Machado/Vitória, Campo Magro),  encaminhados ao AGFE, resultaram na decisão do mesmo de realizar uma missão de conciliação ao município visando a implementação de alternativas para despejos pendentes e de programas habitacionais de interesse social;

Considerando que a Constituição Brasileira e o Estatuto da Cidade, Lei Federal de Desenvolvimento Urbano, garantem o direito à cidade e à moradia adequada mediante a promoção de políticas públicas econômicas, sociais, culturais e ambientais e o cumprimento da função social da propriedade;

Considerando que o Plano Diretor do Município de Curitiba prevê o estabelecimento de normas especiais de urbanização, de uso e ocupação do solo e de edificações para assentamentos de interesse social, regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa, mediante a instituição de Zonas Especiais de Interesse Social;

Considerando que as Partes desejam formalizar uma base sobre a qual explorarão oportunidades para uma cooperação e colaboração para a implementação de políticas e ações para a promoção, proteção e defesa do direito à moradia adequada da população de baixa renda de Curitiba e para a prevenção e remediação de despejos forçados, mediante processos participativos da sociedade civil na gestão da cidade;

Acordam em assinar este Termo de Acordo como segue: 

I – OBJETIVO

O objetivo deste Termo é o de formalizar a constituição de um Grupo de Trabalho com o objetivo de propor medidas concretas visando tornar Curitiba uma Cidade Livre de Despejos Forçados, composto por representantes dos órgãos e organizações que firmam o presente, de forma paritária entre sociedade civil e governo, e mediante a realização das seguintes atividades: 

1. Realizar um levantamento da situação jurídica, econômica e social dos assentamentos precários de baixa renda em situação de irregularidade fundiária;

2. Propor soluções de mediação para os despejos que estão na iminência de ocorrer por força de ações judiciais e não utilização da Guarda Municipal;

3. Promover o diálogo entre órgãos municipais, estaduais e federais executivos, legislativos e judiciários, sociedade civil e comunidades vulneráveis, visando a proposição de  políticas e ações para a promoção, proteção e defesa do direito humano à moradia adequada e a realização do direito à cidade;  

4. Indicar soluções jurídicas, urbanísticas e sociais para a regularização fundiária e urbanização das áreas públicas ocupadas por população de baixa renda, com base no Estatuto da Cidade e Plano Diretor, buscando a sua permanência nos locais de moradia quando não oferecerem risco à sua vida ou saúde;

5. Indicar soluções jurídicas para a prevenção de despejos e regularização fundiária e urbanização de áreas privadas ocupadas por população de baixa renda, buscando a sua permanência nos locais de moradia quando não oferecerem risco à sua vida ou saúde;

6. Propor  o desenvovimento de programas de geração de emprego e renda, atenção à saúde e à educação, implantação de infra-estrutura urbana para a melhoria da qualidade de vida das populações que relocadas e/ou despejadas;

7. Promover atividades visando a capacitação e informação de órgãos municipais, estaduais e federais executivos, legislativos e judiciários, sociedade civil e comunidades vulneráveis para os temas dos direitos humanos, em especial do direito à cidade e à moradia adequada;

8. Propor formas para regulamentação dos instrumentos previstos no Plano Diretor para a implementação da concessão especial para fins de moradia, concessão do direito real de uso, usucapião urbano, direito de preempção, direito de superfície, zonas especiais de interesse social, levantamento e caracterização dos vazios urbanos, gestão democrática;em especial a constituição do Orgão Colegiado disposto no artigo 48 do Plano Diretor, a ser eleito na próxima Conferência das Cidades do Municipio de Curitiba, respeitando a proporcionalidade de integrantes em consonância com o Conselho Nacional das Cidades.

9. Indicar medidas legais e administrativas visando evitar a ação de loteadores irregulares e clandestinos e buscando soluções para a regularização fundiária e a proteção dos adquirentes de baixa renda;

10.  Contribuir com o processo de Conferências das Cidades que será implementado pelo Ministério das Cidades em 2005.

As Partes indicarão, no prazo de quinze dias, seus representantes para participar do Grupo de Trabalho referido no item I, o qual reunir-se-á no mínimo mensalmente e apresentará dois relatórios semestrais das atividades decorrentes do presente Acordo, os quais serão distribuídos aos órgãos competentes internacionais, nacionais e locais.

O Grupo de Expertos sobre Despejos forçados, o Ministério das Cidades e a Relatoria pelo Direito a Moradia Adequada, serão observadores do processo do Grupo de Trabalho, enquanto as outras partes serão partes integrantes do Grupo de Trabalho.

II – ÁREAS DE COOPERAÇÃO

As Partes poderão, em particular, desenvolver oportunidades para uma cooperação nas seguintes áreas de atividade:

· cooperação técnica;

· intercâmbio de boas práticas e de solidariedade internacional;

· políticas e instrumentos de habitação de interesse social, prevenção e remediação de despejos forçados; 

· Gestão democrática e participativa;

· divulgação e implementação do direito à cidade.

As Partes buscarão o intercâmbio de informação e consulta com o propósito de identificar áreas adicionais nas quais seja possível uma cooperação efetiva entre as partes signatárias.

III – Entrada em vigor, duração e término

Este Termo entrará em vigor na data de sua assinatura e vigorará por um período de 24 meses, podendo ser prorrogado, mediante comunicação entre as Partes. 

Para constar, datam e firmam o presente os representantes dos órgãos e organismos Partes, que constituem-se em canais de comunicação para os termos deste Acordo. 

Curitiba, 25 de Fevereiro de 2005.
